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A LEGALIDADE NO DIREITO TRIBUTÁRIO. Thiago Danilevicz, Rosane Beatriz Danilevicz, Igor 
Danilevicz (orient.) (PUCRS). 
O tema será desenvolvido a partir do inciso I do artigo 150 da Constituição Federal. Em geral os 

doutrinadores denominam de princípio da legalidade tributária o contido no citado dispositivo. De outro lado, os 
estudiosos da Teoria Geral do Direito afirmam que a norma jurídica divide-se em princípio e regra. Frente ao tema, 
surgem os seguintes problemas: A legalidade tributária somente pode ser analisada como princípio? Comporta o 
estudo da legalidade tributária como regra? À solução das questões levantadas, surge o seguinte problema conexo: 
Sendo possível a legalidade ora se manifestar como princípio, ora como regra, qual a diferença específica entre 
ambas? A escolha do tema deve-se ao fato da importância da legalidade no Direito Tributário brasileiro. No plano do 
estudo científico, inúmeras contribuições têm sido dadas, sem que necessariamente sejam uníssonas em todos os 
aspectos. As referidas produções decorrem de fatos da realidade, em que não raramente os entes públicos tributantes, 
por necessidades financeiras, utilizam-se de meios inadequados para aumentar sua receita. Ou seja, o ente público 
concebe com clareza o fim a ser atingido, isto é, aumento da arrecadação, mas desconsidera a rigidez que deve haver 
na eleição dos meios. Em particular, a tributação de acordo com a observância da legalidade tributária. O objetivo 
deste trabalho é definir a legalidade no Direito Tributário, como princípio e como regra. O estudo está na etapa 
inicial, ou seja, pesquisa bibliográfica e jurisprudencial. 
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